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Resumo: O presente artigo busca analisar o dever 
de cooperar em matéria penal ambiental à luz do 
Direito Internacional do Meio Ambiente, sistema-
tizado por meio de tratados diversos voltados aos 
Estados, e o ordenamento jurídico brasileiro. Na 
medida em que não há um tratado internacional 
a respeito da cooperação jurídica internacio-
nal  em matéria penal ambiental, documentos 
como as Convenções de Palermo e de Mérida são 
invocados como fundamento para a assistência 

Abstract: This article aims to analyze the duty 
to cooperate in environmental criminal matters 
in light of international environmental law, as 
systematized through various treaties addressed 
to States, as well as the Brazilian legal frame-
work. Given the absence of a specific interna-
tional treaty on international legal cooperation 
in environmental criminal matters, documents 
such as the Palermo and Merida Conventions are 
invoked as the basis for legal assistance between 



Como citar este artigo | How to cite this article: Aranha Filho, José Antônio Pinheiro﻿﻿﻿﻿.  
O dever de cooperar em matéria penal ambiental [...]. 

Revista Brasileira de Ciências Criminais – RBCCrim, São Paulo: Ed. RT, v. 213, ano 34, p. 219-238, mar./abr. 2026. 
DOI: [10.5281/zenodo.18249617].

220 Revista Brasileira de Ciências Criminais 2026 • RBCCrim 213

jurídica entre países naqueles casos em que o 
crime ambiental afeta duas ou mais jurisdições, 
o que pode resultar em uma tutela deficiente 
para o meio ambiente, sobretudo quando con-
siderados os efeitos transfronteiriços geralmen-
te verificados. O artigo  analisa a criminalidade 
ambiental no contexto da globalização e seus 
impactos de amplas proporções, estabelecendo 
o atual panorama do dever de cooperar entre 
os países nos âmbitos regional e global. Ainda, 
é examinado o atual panorama do Brasil, país 
sabidamente atingido por essa forma de crimi-
nalidade, além do novo crime de ecocídio, cujas 
características têm apontado para a intervenção 
do Tribunal Penal Internacional e consequente 
utilização da cooperação jurídica vertical, reco-
nhecendo que, conquanto não exista ainda um 
instrumento específico sobre a matéria, o dever 
de cooperar encontra fundamento no Direito In-
ternacional do Meio Ambiente e em documentos 
internacionais multilaterais, podendo suscitar, 
inclusive, provocação de cortes internacionais 
no caso de seu descumprimento.

Palavras-chave: Crimes ambientais – Globaliza-
ção – Dever de cooperar – Cooperação jurídica 
internacional – Ecocídio.

countries in cases where environmental crime 
affects two or more jurisdictions. Such situations 
may result in insufficient environmental pro-
tection, especially considering the often trans-
boundary effects involved. The article examines 
environmental crime within globalization and its 
widespread impacts, outlining the current land-
scape of the duty to cooperate among countries 
at both regional and global levels. Furthermore, 
the article explores the current situation in 
Brazil–a country notably affected by this form 
of crime–and addresses the emerging crime of 
ecocide, whose characteristics point toward po-
tential intervention by the International Criminal 
Court and the consequent use of vertical legal 
cooperation. It recognizes that, although a spe-
cific instrument on the matter does not yet exist, 
the duty to cooperate is grounded in interna-
tional environmental law and in international 
multilateral documents, which may even give 
rise to proceedings before international courts in 
the event of noncompliance.
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1.	I ntrodução

Desde a época do colonialismo, o Brasil sofreu com a exploração de seus recur-
sos naturais e minerais, como se tais fontes fossem inesgotáveis e infinitas.

Hodiernamente, o meio ambiente encontra nos tratados internacionais seu pri-
meiro instrumento de proteção, com repercussão nos diversos ordenamentos ju-
rídicos internos, inclusive no que concerne ao chamado Direito Penal Ambiental.

Esse desenvolvimento do Direito Internacional do Meio Ambiente foi acompa-
nhado da evolução da criminalidade organizada transnacional ambiental, cujas ca-
racterísticas impuseram aos Estados a necessidade de buscarem novas ferramentas 




